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Art. 44. Qualquer pessoa física ou jurídica de direito público
ou privado, especialmente os Conselhos de Direitos, os Conselhos de
Assistência Social e as Organizações Representativas de pessoas com
deficiência e de idosos, é parte legítima para provocar a iniciativa das
autoridades do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome, do Ministério da Previdência Social, do INSS, do Ministério
Público e órgãos de controle social, fornecendo-lhes informações sobre
irregularidades na aplicação deste Regulamento, quando for o caso.

Art. 45. Qualquer cidadão que observar irregularidade ou
falha na prestação de serviço referente ao Benefício de Prestação
Continuada poderá comunicá-las às Ouvidorias do Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome e do Ministério da Pre-
vidência Social, observadas as atribuições de cada órgão e em con-
formidade com as disposições específicas de cada Pasta.

Parágrafo único. Eventual restrição ao usufruto do Benefício
de Prestação Continuada mediante retenção de cartão magnético ou
qualquer outra medida congênere praticada por terceiro será objeto
das medidas cabíveis.

Art. 46. Constatada a prática de infração penal decorrente da
concessão ou da manutenção do Benefício de Prestação Continuada, o
INSS aplicará os procedimentos cabíveis, independentemente de ou-
tras penalidades legais.

CAPÍTULO VI
DA SUSPENSÃO E DA CESSAÇÃO

Art. 47. O Benefício de Prestação Continuada será suspenso
se comprovada qualquer irregularidade na concessão ou manutenção,
ou se verificada a não continuidade das condições que deram origem
ao benefício.

§ 1o Ocorrendo as situações previstas no caput será con-
cedido ao interessado o prazo de dez dias, mediante notificação por
via postal com aviso de recebimento, para oferecer defesa, provas ou
documentos de que dispuser.

§ 2o Esgotado o prazo de que trata o § 1o sem manifestação
da parte ou não sendo a defesa acolhida, será suspenso o pagamento
do benefício e, notificado o beneficiário, será aberto o prazo de trinta
dias para interposição de recurso à Junta de Recurso do Conselho de
Recursos da Previdência Social.

§ 3o Decorrido o prazo concedido para interposição de recurso
sem manifestação do beneficiário, ou, caso não seja o recurso provido,
o benefício será cessado, comunicando-se a decisão ao interessado.

§ 4o Na impossibilidade de notificação do beneficiário para
os fins do disposto no § 1o, por motivo de sua não localização, o
pagamento será suspenso até o seu comparecimento e regularização
das condições necessárias à manutenção do benefício.

Art. 48. O pagamento do benefício cessa:

I - no momento em que forem superadas as condições que
lhe deram origem;

II - em caso de morte do beneficiário; e

III - em caso de morte presumida ou de ausência do be-
neficiário, declarada em Juízo.

Art. 49. A falta de comunicação de fato que implique a
cessação do Benefício de Prestação Continuada e a prática, pelo
beneficiário ou terceiros, de ato com dolo, fraude ou má-fé, obrigará
a tomada das medidas jurídicas necessárias pelo INSS visando à
restituição das importâncias recebidas indevidamente, independente-
mente de outras penalidades legais.

§ 1o O pagamento do valor indevido será atualizado pelo
mesmo índice utilizado para o reajustamento dos benefícios do Re-
gime Geral de Previdência Social e deverá ser restituído, observado o
disposto no § 2o, no prazo de até noventa dias contados da data da
notificação, sob pena de inscrição em Dívida Ativa.

§ 2o Na hipótese de o beneficiário permanecer com direito ao
recebimento do Benefício de Prestação Continuada ou estar em usu-
fruto de outro benefício previdenciário regularmente concedido pelo
INSS, poderá devolver o valor indevido de forma parcelada, atua-
lizado nos moldes do § 1o, em tantas parcelas quantas forem ne-
cessárias à liquidação do débito de valor equivalente a trinta por
cento do valor do benefício em manutenção.

§ 3o A restituição do valor devido poderá ser feita de uma
única vez ou em até três parcelas, desde que a liquidação total se
realize no prazo a que se refere o § 1o, ressalvado o pagamento em
consignação previsto no § 2o.

§ 4o Vencido o prazo a que se refere o § 3o, o INSS tomará
providências para inclusão do débito em Dívida Ativa.

§ 5o O valor ressarcido será repassado pelo INSS ao Fundo
Nacional de Assistência Social.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 50. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate
à Fome e o INSS terão o prazo até 31 de julho 2008 para im-
plementar a avaliação da deficiência e do grau de incapacidade pre-
vista no art. 16.

Parágrafo único. A avaliação da deficiência e da incapa-
cidade, até que se cumpra o disposto no § 4o do art. 16, ficará restrita
à avaliação médica.
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DECRETO No- 6.215, DE 26 DE SETEMRO DE 2007

Estabelece o Compromisso pela Inclusão
das Pessoas com Deficiência, com vistas à
implementação de ações de inclusão das
pessoas com deficiência, por parte da
União Federal, em regime de cooperação
com Municípios, Estados e Distrito Federal,
institui o Comitê Gestor de Políticas de In-
clusão das Pessoas com Deficiência -
CGPD, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica estabelecido o Compromisso pela Inclusão das
Pessoas com Deficiência, com o objetivo de conjugar esforços da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios em proveito da me-
lhoria das condições para a inclusão das pessoas com deficiência na
sociedade brasileira.

Parágrafo único. Os entes participantes do Compromisso
atuarão em colaboração com as organizações dos movimentos sociais,
com a comunidade e com as famílias, buscando potencializar os
esforços da sociedade brasileira na melhoria das condições para a
inclusão das pessoas com deficiência.

Art. 2o O Governo Federal, atuando diretamente ou em re-
gime de cooperação com os demais entes federados e entidades que
se vincularem ao Compromisso, observará, na formulação e imple-
mentação das ações para inclusão das pessoas com deficiência, as
seguintes diretrizes:

I - ampliar a participação das pessoas com deficiência no
mercado de trabalho, mediante sua qualificação profissional;

II - ampliar o acesso das pessoas com deficiência à política
de concessão de órteses e próteses;

III - garantir o acesso das pessoas com deficiência à ha-
bitação acessível;

IV - tornar as escolas e seu entorno acessíveis, de maneira a
possibilitar a plena participação das pessoas com deficiências;

V - garantir transporte e infra-estrutura acessíveis às pessoas
com deficiência;

VI - garantir que as escolas tenham salas de recursos mul-
tifuncionais, de maneira a possibilitar o acesso de alunos com de-
ficiência.

Art. 3o A vinculação do Município, Estado ou Distrito Fe-
deral ao Compromisso pela Inclusão das Pessoas com Deficiência far-
se-á por meio de termo de adesão voluntária cujos objetivos retratarão
as diretrizes estabelecidas neste decreto.

Parágrafo único. A adesão voluntária de cada ente federativo
ao Compromisso gera para si a responsabilidade de priorizar medidas
visando à melhoria das condições para a inclusão das pessoas com
deficiência em sua esfera de competência.

Art. 4o Podem colaborar com o Compromisso, em caráter
voluntário, outros entes, públicos e privados, tais como organizações
da sociedade civil, fundações, entidades de classe empresariais, igre-
jas e entidades confessionais, famílias, pessoas físicas e jurídicas que
se mobilizem para a melhoria das condições de inclusão das pessoas
com deficiência.

Art. 5o Fica instituído o Comitê Gestor de Políticas de In-
clusão das Pessoas com Deficiência - CGPD, com o objetivo de
promover a articulação dos órgãos e entidades envolvidos na im-
plementação das ações relacionadas à inclusão das pessoas com de-
ficiência, resultantes do Compromisso de que trata o art. 1o, assim
como de realizar o monitoramento e avaliação dessas ações.

§ 1o O Comitê Gestor será composto pelos seguintes órgãos:

I - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência
da República, que o coordenará;

II - Ministério da Educação;

III - Ministério da Saúde;

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

V - Ministério das Cidades;

VI - Ministério do Trabalho e Emprego; e

VII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 2o O Secretário Especial dos Direitos Humanos da Pre-
sidência da República, designará os representantes indicados pelos
titulares dos órgãos referidos no § 1o e estabelecerá a forma de
atuação e de apresentação de resultados pelo Comitê Gestor.

§ 3o O apoio administrativo e os meios necessários à exe-
cução dos trabalhos do Comitê Gestor serão fornecidos pela Secre-
taria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.

§ 4o A participação no Comitê Gestor é de relevante interesse
público e não será remunerada.

Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de setembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff
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DECRETO DE 26 DE SETEMBRO DE 2007

Institui Grupo de Trabalho Interministerial
com o objetivo de avaliar o modelo de clas-
sificação e valoração das deficiências utili-
zado no Brasil e definir a elaboração e ado-
ção de um modelo único para todo o País.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído, no âmbito da Presidência da Repú-
blica, Grupo de Trabalho Interministerial com os seguintes objetivos:

I - realizar levantamento dos modelos de classificação e
valoração de deficiências utilizados tanto no Brasil como em outros
países, com vistas a subsidiar a proposição de um modelo único de
avaliação; e

II - propor estratégias de atuação para o Governo Federal
com o objetivo de garantir que as pessoas com deficiência tenham
acesso a um único modelo de avaliação junto aos órgãos públicos,
sejam federais ou dos demais entes federados por meio da articulação
com os órgãos que tenham entre suas atribuições realizar a clas-
sificação e valoração de deficiências.

Art. 2o O Grupo de Trabalho será integrado por doze mem-
bros, sendo cinco profissionais especialistas nas áreas de deficiência e
um representante de cada um dos órgãos a seguir indicados:

I - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência
da República, que o coordenará;

II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

III - Ministério do Trabalho e Emprego;

IV - Ministério da Saúde;

V - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

VI - Ministério da Previdência Social; e

VII - Ministério da Educação.

§ 1o Os membros de que tratam os incisos I a VII serão
indicados pelos titulares dos órgãos representados e designados pelo
Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da Re-
pública.

§ 2o Os especialistas a que se refere o caput serão indicados
pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da
República, ouvidos os ministérios representados no Grupo de Tra-
balho, e designados pelo Secretário Especial dos Direitos Humanos
da Presidência da República.

Art. 3o O Coordenador do Grupo de Trabalho poderá con-
vidar representantes de órgãos da administração federal, estadual e
municipal, e de entidades públicas e privadas, inclusive organizações
não-governamentais e especialistas e organismos internacionais para
participar de suas reuniões.

Art. 4o A Secretaria Especial dos Direitos Humanos prestará
apoio técnico e administrativo ao Grupo de Trabalho.

Art. 5o A participação no Grupo de Trabalho é de relevante
interesse público e não será remunerada.

Art. 6o As despesas necessárias à execução dos trabalhos
serão realizadas pelos órgãos integrantes do Grupo de Trabalho.

Art. 7o O Grupo de Trabalho terá prazo de cento e vinte dias,
a contar de sua instalação, para conclusão dos seus trabalhos, pror-
rogável por mais sessenta dias, pelo Secretário de Direitos Humanos,
mediante justificativa apresentada pelo seu Coordenador.

Parágrafo único. O Grupo de Trabalho deverá apresentar
relatório final ao Secretário Especial dos Direitos Humanos.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de setembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff
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